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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. VIOLAÇÃO DO ART. 191 DO CPP. 
NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 
PREJUÍZO. CONFISSÃO MEDIANTE COAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
REINCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Os atos processuais devem ser praticados de acordo com o modelo 
processual típico descrito na Constituição Federal e nas normas 
infraconstitucionais, sob pena de ser declarada a nulidade como sanção ao 
descumprimento da tipicidade processual.

2. Todavia, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, seguindo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, assentou o 
entendimento de que o reconhecimento de nulidade no curso do processo 
penal reclama efetiva demonstração de prejuízo, à luz do art. 563 do Código 
de Processo Penal, segundo o princípio pas de nullité sans grief.

3. Na hipótese vertente, não houve a demonstração de prejuízo para a 
defesa para que possa ser reconhecida a aludida nulidade. Não há que se 
falar em violação ao art. 191 do Código de Processo Penal. Extrai-se da 
sentença condenatória que o paciente confessou em Juízo ter 
comercializado os entorpecentes e que se valia da prática para sustentar 
sua própria dependência química. Inexistindo colidência nas teses 
defensivas, não está evidenciado prejuízo apto a anular a ação penal a 
partir dos interrogatórios realizados na presença dos demais corréus.

4. A tese de que o agravante teria se sentido coagido a confessar a prática 
delituosa foi formulada apenas na petição de agravo regimental, o que 
configura indevida inovação recursal.

5. Nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do Código Penal, na fixação do 
regime inicial de cumprimento de pena, o julgador deverá observar a 
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quantidade da reprimenda aplicada, a primariedade, bem como a eventual 
existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis (art. 59 do Código 
Penal).  

6. No caso, reconhecida a reincidência na segunda fase, está justificada a 
fixação de regime prisional mais gravoso do que aquele que a quantidade 
de pena atrairia.

7. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
        Brasília, 09 de setembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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quantidade da reprimenda aplicada, a primariedade, bem como a eventual 
existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis (art. 59 do Código 
Penal).  

6. No caso, reconhecida a reincidência na segunda fase, está justificada a 
fixação de regime prisional mais gravoso do que aquele que a quantidade 
de pena atrairia.

7. Agravo regimental desprovido.

 

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCAS PEREIRA DOS 
SANTOS contra decisão em que indeferi liminarmente o habeas corpus (e-STJ fls. 
171/175).

Depreende-se dos autos que o ora paciente foi condenado à pena de 5 anos 
de reclusão, em regime inicial fechado, por haver praticado o delito tipificado no art. 33, 
caput, da Lei n. 11.343/2006 (e-STJ fls. 70/117).

O Tribunal de origem negou provimento à apelação, nos termos do acórdão 
que foi assim ementado (e-STJ fls. 153/154):

PENAL E PROCESSO PENAL. APELAÇÕES CRIMINAIS. TRÁFICO DE 
DROGAS. TESE DE ILEGALIDADE DA INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA E 
CERCEAMENTO DE DEFESA. MATÉRIAS NÃO SUSCITADAS EM 
PRIMEIRO GRAU. VIOLAÇÃO AO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. 
INEXISTÊNCIA DE DIREITO. EXISTÊNCIA DE ELEMENTOS 
SUFICIENTES PARA AMPARAR A CONDENAÇÃO PELO CRIME DE 
TRÁFICO. PEDIDO DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PRÓPRIO OU 
RECLASSIFICAÇÃO DO CRIME DE TRÁFICO PARA O CRIME DE USO 
COMPARTILHADO DE ENTORPECENTES. INVIABILIDADE. TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. DESCABIMENTO. ALTERAÇÃO DO REGIME INICIAL DE 
CUMPRIMENTO DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. RÉU REINCIDENTE. 
INVIÁVEL A RESTITUIÇÃO DO APARELHO DE TELEFONE CELULAR 
APREENDIDO. NULIDADE DO INTERROGATÓRIO. INOCORRÊNCIA. 
OBSERVÂNCIA DO ARTIGO 191 DO CPP.

1. Se as matérias trazidas em grau recursal não foram apreciadas no 
primeiro grau de jurisdição, não há como ser decidida por esta Instância 
Revisora, sob pena de restar configurada hipótese de supressão 
de instância, o que ofenderia as garantias da ampla defesa e do duplo grau 
de jurisdição.

2. Requisitos não preenchidos para o oferecimento do acordo de não 
persecução penal, em razão da reincidência.

3. Impõe-se a manutenção da condenação quando comprovadas a autoria, a 
materialidade e a tipicidade do delito de tráfico de drogas.

4. Não havendo qualquer prova nos autos da condição de usuário, não deve 
ser reformada a sentença que condenou o réu pelo crime de tráfico de 
entorpecente.
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5. Os apelantes não preenchem os requisitos para fazerem jus à redução 
pelo parágrafo §4º do art. 33 da Lei 11.343/2006.

6. A imposição de regime inicial fechado para o cumprimento da pena restou 
devidamente justificada e a fundamentação utilizada é concreta e baseada 
na reincidência do acusado.

7. Inexiste interesse recursal quanto ao pedido para cumprir medidas 
cautelares diversas da prisão até o trânsito em julgado, eis que na sentença 
fora permitida ao acusado a interposição do recurso em liberdade.

8. Demonstrado que o celular apreendido era utilizado para a prática ou 
como produto do narcotráfico, imperiosa é a manutenção da decretação de 
seu perdimento em favor da União.

9. Não há que se falar em nulidade do interrogatório, posto que fora 
observado o contigo no artigo 191, do CPP.10. Recurso improvidos.

No writ, sustentou a defesa infringência ao art. 191 do Código de Processo 
Penal em razão de o interrogatório do paciente ter sido realizado na presença do 
corréu.

Acrescentou, ainda, que a fixação de regime inicial fechado carece de 
fundamentação idônea, invocando os enunciados das Súmulas n. 718 e 719 da 
Suprema Corte e  440 do Superior Tribunal de Justiça.

Diante dessas considerações, pediu, em liminar, a suspensão do feito 
originário e, no mérito, o reconhecimento da nulidade arguida com determinação de 
realização de novo interrogatório. Alternativamente, buscou o abrandamento do regime 
inicial.

Indeferi liminarmente a impetração (e-STJ fls. 171/175).

Nas razões do presente agravo regimental, repisa a defesa os mesmos 
argumentos já expendidos, aduzindo, basicamente, que "o art. 191 do CPP estabelece 

a obrigatoriedade do interrogatório separado dos réus, visto que a presença de corréu 

pode influenciar o depoimento dos demais, comprometendo a validade e veracidade 

dos elementos colhidos nesse ato processual" (e-STJ fl. 185).

Pondera que "o Agravante, sob pressão e influência do corréu, acabou 

confessando a prática do crime de tráfico de drogas, o que foi utilizado pelo juízo para 

fundamentar sua condenação" (e-STJ fl. 186).

Alternativamente, busca o abrandamento do regime inicial ao argumento de 
que a reincidência, por si só, não justifica a aplicação do regime fechado.

Diante dessas considerações, pede o provimento do recurso.

É o relatório. 

 

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O recurso não merece prosperar, tendo em vista a inexistência de 
argumentos capazes de infirmar as fundamentações da decisão agravada.

Compreendi que não há que se falar em violação ao art. 191 do Código de 
Processo Penal, uma vez que se extrai da sentença condenatória que o paciente 
confessou em Juízo ter comercializado os entorpecentes e que se valia da prática para 
sustentar sua própria dependência química.

Ademais, não vislumbrei colidência nas teses defensivas apta a gerar a 
nulidade arguida. Da leitura dos demais trechos da sentença, vê-se que o corréu 
Moisés também confessou a mercancia de drogas e as defesas de Gustavo e Victor 
não fizeram imputações ao paciente, razão pela qual não está evidenciado prejuízo 
apto a anular a ação penal a partir dos interrogatórios.

Com efeito, registre-se que os atos processuais devem ser praticados de 
acordo com o modelo processual típico descrito na Constituição Federal e nas normas 
infraconstitucionais, sob pena de ser declarada nulidade como sanção ao 
descumprimento da tipicidade processual.

Todavia, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, seguindo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, assentou entendimento de que 
o reconhecimento de nulidade no curso do processo penal reclama efetiva 
demonstração de prejuízo, à luz do art. 563 do CPP, segundo o princípio pas de nullité 

sans grief.

Na hipótese vertente, não houve a demonstração de prejuízo para a defesa 
para que possa ser reconhecida a aludida nulidade.

Repito os precedentes citados na decisão ora combatida:
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. CONDENAÇÃO PELOS CRIMES DE ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA, DISPENSA INDEVIDA DE LICITAÇÃO, PECULATO E 
LAVAGEM DE DINHEIRO, NOS AUTOS DE INVESTIGAÇÃO DA 
"OPERAÇÃO SINECURAS". ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
DO ART. 191 DO CPP. NULIDADE DECORRENTE DA AUSÊNCIA DE RÉU 
NO INTERROGATÓRIO DE OUTROS CORRÉUS: INEXISTÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA NÃO 
SURPRESA (ART. 10 DO CPC) ÀS PARTES DO PROCESSO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A alegação de inconstitucionalidade do art. 191 do CPP não é suscetível 
de análise na via do habeas corpus, tanto mais quando a matéria não 
chegou a ser examinada nas instâncias ordinárias, o que inviabiliza o 
conhecimento do tema por esta Corte, sob pena de indevida supressão de 
instância. Precedentes: AgRg no HC 647.228/BA, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 06/04/2021, DJe 12/04/2021; 
AgRg no RHC 104.926/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 09/04/2019, DJe 25/04/2019.
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2. A jurisprudência desta Corte não reconhece nulidade por não ter o 
recorrente participado do interrogatório de corréu, na medida em que não há 
obrigatoriedade da sua presença nesse ato já que, nos termos do art. 191 do 
CPP, "havendo mais de um acusado, serão interrogados separadamente". 
Precedentes: AgRg no HC 589.057/AM, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 09/03/2021, DJe 12/03/2021; RHC 104.462/SP, 
Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
21/05/2019, DJe 03/06/2019; AgRg no AgRg no AREsp 546.448/PE, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 
28/02/2018; HC 162.926/PB, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 21/10/2015.

3. No processo penal, vige o princípio pas de nullité sans grief, segundo o 
qual somente se declara a nulidade de um ato se em sua decorrência 
resultar prejuízo para a acusação ou para a defesa. No caso concreto, não 
foi demonstrada a existência de prejuízo concreto advindo da ausência do 
ora recorrente no interrogatório de uma única corré, já que sua defesa 
técnica esteva presente naquele ato e tampouco foi demonstrado como as 
declarações feitas pela corré teriam refletido na condenação do recorrente.

4. O princípio da não surpresa, consagrado no art. 10 do CPC/2015, é 
dirigido ao juiz, vedando-lhe a possibilidade de proferir decisões com base 
em fundamento a respeito do qual não se tenha dado às partes oportunidade 
de se manifestar previamente. Não tem, portanto, aplicação em relação a 
eventuais declarações efetuadas por testemunhas ou partes ao longo do 
processo.

5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no RHC n. 
137.159/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 25/5/2021, DJe de 1/6/2021.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. INTERROGATÓRIO DE CADA RÉU SEPARADAMENTE. 
ART. 191 DO CPP. NULIDADE. NÃO VERIFICADA. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Esta Corte Superior já entendeu que "não há nenhuma previsão legal no 
sentido de que seja necessária a presença do réu ou de seu defensor para a 
realização de interrogatório de corréu. Ao contrário, o art. 191 do CPP dispõe 
expressamente que, 'havendo mais de um acusado, serão interrogados 
separadamente" (HC 106.533/SP, 5.ª Turma, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES 
LIMA, DJe de 21/09/2009).

2. O entendimento exarado no acórdão impugnado encontra-se em 
consonância com a jurisprudência desta Corte, porquanto a Lei Processual 
Penal em vigor adota, nas nulidades processuais, o princípio da pas de 
nullité sans grief, segundo o qual somente há de se declarar a nulidade se, 
alegada em tempo oportuno, houver demonstração ou comprovação de 
efetivo prejuízo para a parte, o que, conforme as premissas delineadas no 
acórdão, não ocorreu, na espécie, haja vista o comparecimento nos 
interrogatórios do respectivo defensor constituído. Ademais, tanto a doutrina 
quanto os Tribunais entendem que o interrogatório do acusado não é mera 
produção de prova, mas sim exercício subjetivo da defesa, por isso a regra 
do art. 191 do CPP, a fim de que os últimos interrogados não sejam 
privilegiados no exercício da defesa.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 589.057/AM, relator Ministro 
Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 9/3/2021, DJe de 12/3/2021.)

 

Ademais, quanto à alegação de ausência de fundamentação idônea do 

Documento eletrônico VDA43193132 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 30/08/2024 14:21:34
Código de Controle do Documento: a7e94b29-3578-4c1f-bc2e-9a52596b5180



decreto prisional, verifico que a tese trazida neste agravo regimental foi nele aduzida de 
forma inédita. Dessa forma, por constituir essa matéria inovação recursal, não se pode 
dela conhecer.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO. 
DETRAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Busca a defesa a aplicação do instituto da detração, a fim de abrandar o 
modo inicial de cumprimento de pena. Todavia, o pedido não constou das 
razões do recurso especial e nem sequer foi prequestionado na origem, 
motivo pela qual não foi analisado. Ademais, não há flagrante ilegalidade a 
autorizar a atuação prematura deste Tribunal Superior, porque, mesmo 
descontado o período de prisão preventiva do acusado, o regime inicial 
semiaberto subsistiria, uma vez que não foi fixado com base, 
exclusivamente, no quantum de sanção carcerária imposto.

2. Agravo Regimental não provido. (AgRg nos EDcl no AgRg no REsp n. 
1.893.734/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 
19/5/2022.)

 

Por fim, nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do Código Penal, para a 
fixação do regime inicial de cumprimento de pena, o julgador deverá observar a 
quantidade da reprimenda aplicada, a eventual existência de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis, a primariedade e, em se tratando dos crimes previstos na Lei n. 
11.343/2006, como no caso, deverá levar em conta a quantidade e a natureza da 
substância entorpecente apreendida (art. 42 da Lei n. 11.343/2006).

No caso, colhe-se o seguinte excerto do acórdão ora impugnado, acerca da 
controvérsia (e-STJ fl. 163):

De plano antecipo que não assiste razão ao recorrente, pois verifica-se que a 
imposição de regime inicial fechado para o cumprimento da pena restou 
devidamente justificada e a fundamentação utilizada é concreta e baseada 
na reincidência do acusado, ora recorrente, conforme se verifica na 
sentença.

Isto indica que um regime de pena menos severo não atende aos escopos 
sancionatório e preventivo da pena, motivo pelo qual de rigor a fixação do 
sistema fechado para o início da execução.

 

Como visto, não obstante o quantum de apenamento, o regime mais gravoso 
foi imposto ao paciente em virtude de sua reincidência, não havendo que se falar em 
ilegalidade decorrente da fixação do regime fechado, porquanto estabelecido em 
observância ao disposto no art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ABSOLVIÇÃO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECONHECIMENTO DA PARTICIPAÇÃO 
DE MENOR IMPORTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-
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PROBATÓRIO. FRAÇÃO DA CAUSA DE AUMENTO DE PENA. 
FUNDAMENTADA. REGIME FECHADO. RÉU REINCIDENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O pleito defensivo de absolvição por ausência de correlação entre a 
denúncia e a sentença não foi analisado pela instância ordinária, o que 
impede a apreciação dessa questão diretamente por esta Corte Superior, 
sob pena de assim o fazendo incidir na indevida supressão de instância.

2. Constatada a regularidade da decisão proferida pelas instâncias 
antecedentes, não é cabível a apreciação do pedido de reconhecimento da 
participação de menor importância, pois a alteração da convicção motivada 
da instância ordinária demandaria reexame aprofundado do quadro fático-
probatório, inviável no julgamento de recurso especial.

3. Por estar devidamente fundamentada, deve ser mantida a imposição da 
fração de 1/2 decorrente da causa de aumento prevista no art. 2º, § 2º, da 
Lei n. 12.850/2013.

4. Embora o agravante haja sido definitivamente condenado a reprimenda 
superior a 4 e inferior a 8 anos de reclusão, era reincidente ao tempo do 
crime, circunstância que evidencia a adequação do regime inicial fechado de 
cumprimento de pena, a teor do que disposto no art. 33, § 2º, "a", do CP.

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 481.217/SC, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 8/3/2022, DJe de 
16/3/2022, grifei.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 892.500 / TO
Número Registro: 2024/0053947-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00000837820228272730 00006544920228272730 00007168920228272730 6544920228272730 
7168920228272730 837820228272730

Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JANDER ARAUJO RODRIGUES
ADVOGADOS : JANDER ARAÚJO RODRIGUES - TO005574

FERNANDO PISONI - TO008588
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS
PACIENTE : LUCAS PEREIRA DOS SANTOS
CORRÉU : GUSTAVO HENRIQUE RODRIGUES NASCIMENTO
CORRÉU : MOISES PINHEIRO DE SOUSA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADOS : JANDER ARAÚJO RODRIGUES - TO005574

FERNANDO PISONI - TO008588
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/09/2024 
a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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